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SITUAÇÃO DE SAÚDE DAS MULHERES PARTICIPANTES DE UM  

PROGRAMA DE ATIVIDADE FÍSICA   

Thais Lourenço da Silva Garcez ¹  

  

RESUMO  

  

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) preocupam os serviços de saúde 

devido à sua rápida e constante progressão, configurando desta forma um problema de 

saúde pública a nível mundial. No Brasil, esta tendência se repete, e nem mesmo as mais 

variadas políticas públicas voltadas para detenção do desenvolvimento destas doenças, 

assim como contenção de seus fatores de risco, parecem amenizar o aumento progressivo 

das mesmas.   Considerando a eficiência preventiva da nutrição para tais doenças este 

trabalho visou investigar a situação de saúde de um grupo de mulheres participantes de 

um programa de atividade física, do município de Itaporanga D’Ajuda – SE. Para tanto 

foram utilizados questionários previamente aplicados pela Equipe do NASF (Núcleo de 

Apoio a Saúde da Família), contendo questões que se agrupam em Dados gerais, Dados 

de Saúde, Histórico Familiar, e Antropometria. A população se constitui exclusivamente 

de mulheres, de sobrepeso, associadas à prevalência de algumas DCNT’s (Doenças 

Crônicas não Transmissíveis), bem como de alguns fatores de risco para o 

desenvolvimento destas doenças. Esta conjuntura sugere ações no campo da nutrição que 

possam possibilitar a prevenção e/ou tratamento para controlar o surgimento destas 

doenças.  

PALAVRAS-CHAVE: Mulheres, DCNT, perfil de saúde.  

1  

    

                                                           
1 Nutricionista Bacharelado pela Universidade Tiradentes, Aracaju, Sergipe, 2014.  
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INTRODUÇÃO   

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT’s) preocupam os serviços de 

saúde devido à sua rápida e constante progressão, configurando desta forma um problema 

de saúde pública a nível mundial (DUNCAN et al., 2012). O Brasil acompanha esta 

mesma tendência ao passo que vivencia uma transição do processo saúde doença, pois, 

enquanto antes predominavam as doenças infecciosas, hoje, porém, o que prevalece são 

as doenças crônicas não transmissíveis (SANTOS; ISIDORO; CRUZ, 2012; MALTA et 

al., 2006) as quais são as causas de 72% das mortes dos brasileiros e preenchem 75% dos 

gastos com atenção à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2006b).  

Visando a promoção da saúde e diminuição de gastos públicos direcionados ao 

tratamento destas DCNT’s, o Ministério da Saúde (BRASIL, 2011a) criou o Plano de 

Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT’s no Brasil, 2011-2022, o qual define 

e prioriza os investimentos necessários para preparar o país para enfrentar e deter, nos 

próximos dez anos as DCNT’s, objetivando conhecer a distribuição, a magnitude, a 

tendência, os agravos e seus fatores de risco, além de apoiar as políticas públicas de 

promoção à saúde.  

Foi criada também em 2006, a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) a 

qual prioriza ações em diferentes campos capazes de prevenir o surgimento precoce das 

DCNT’s como: alimentação saudável, trabalhos de conscientização, estímulo a prática de 

atividade física, prevenção ao uso de tabaco e álcool. (BRASIL, 2011ª; COELHO; 

BURINI, 2009). Com esta mesma proposta também foi publicada a Portaria Nº252 de 19 

de fevereiro de 2013 (BRASIL, 2013a), instituindo a Rede de Atenção aos portadores das 

DCNT’s, cuja finalidade é a atenção integral em todos os pontos de atenção. 

Dentre as políticas e os programas que se destinam à promoção de saúde associado 

ao controle das DCNT’s, se destaca ainda o NASF – Núcleo de Apoio a Saúde da Família, 

criado em 2008 com o objetivo de ampliar a finalidade das ações de Atenção Básica, com 

a constituição de equipes multiprofissionais pertencentes à Estratégia Saúde da Família 

(ESF) (MANCUSO, 2012).    
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No entanto, mesmo com todas estas iniciativas públicas com o propósito de 

solucionar/amenizar os efeitos das DCNT’s, a prevalência destas continua alta, 

principalmente em mulheres, considerando que a obesidade atinge 18% das brasileiras, o 

que representa fator de risco para o desenvolvimento de outras DCNT’s, já que cerca 65% 

das mulheres obesas também são hipertensas (BRASIL, 2013b).  

Outras DCNT’S típica da idade e algumas exclusivamente detectadas em mulheres 

são: o câncer de mama – já que esta é a primeira causa de morte, entre mulheres 

abrangendo cerca de 80% das brasileiras (BRASIL, 2004), osteoporose – que atinge 

principalmente mulheres pós menopausa determinando a fragilidade óssea das 

mesmas(Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia; Sociedade 

Brasileira de Reumatologia, 2011), além de Diabetes Mellitus – que é prevalente entre 

mulheres residentes em Sergipe (BRASIL, 2013b), desta forma, bons hábitos alimentares 

são determinantes para a prevenção destas DCNT’s, e por isso campanhas envolvendo 

alimentação e nutrição, surgem cada vez mais (SANTOS, 2005).   

Considerando esta eficiência preventiva da nutrição para tais doenças o trabalho 

visou investigar a situação de saúde de um grupo de mulheres participantes de um 

programa de atividade física do município de Itaporanga d’Ajuda- SE.  

 

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são responsáveis por cerca de 

70% de todas as mortes no mundo, estimando-se 38 milhões de mortes anuais. Desses 

óbitos, 16 milhões ocorrem prematuramente (menores de 70 anos de idade) e quase 28 

milhões, em países de baixa e média renda. Evidências indicam aumento das DCNT em 

função do crescimento dos quatro principais fatores de risco (tabaco, inatividade física, 

uso prejudicial do álcool e dietas não saudáveis). Assim, a intervenção nos fatores de 

risco, resultaria em redução do número de mortes em todo o mundo.  
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A epidemia de DCNT resulta em consequências devastadoras para os indivíduos, 

famílias e comunidades, além de sobrecarregar os sistemas de saúde. Estudos apontam 

que as DCNT afetam mais populações de baixa renda, por estarem mais vulneráveis, mais 

expostas aos riscos e terem menor acesso aos serviços de saúde e às práticas de promoção 

à saúde e prevenção das doenças. A Organização Mundial da Saúde (OMS) avalia que as 

pessoas com DCNT têm sua situação de pobreza agravada.  

Em 2007, cerca de 72% das mortes no Brasil foram atribuídas às DCNT (doenças 

cardiovasculares, doenças respiratórias crônicas, diabetes, câncer e outras, inclusive 

doenças renais), 10% às doenças infecciosas e parasitárias e 5% aos distúrbios de saúde 

materno-infantis. Essa distribuição contrasta com a de 1930, quando as doenças 

infecciosas respondiam por 46% das mortes nas capitais brasileiras. Essa mudança radical 

ocorreu em um contexto de desenvolvimento econômico e social marcado por avanços 

sociais importantes e pela resolução dos principais problemas de saúde pública vigentes 

naquela época. Paralelamente a essa mudança na carga de doença, houve uma rápida 

transição demográfica no Brasil, que produziu uma pirâmide etária com maior peso 

relativo para adultos e idosos.  

Esse cenário resultou, em setembro de 2011, no compromisso dos líderes 

mundiais na Assembleia da ONU em definir ações concretas para o enfrentamento dessas 

doenças. Em 2013, a Assembleia Mundial da Saúde adotou um quadro abrangente de 

monitoramento global com 25 indicadores e nove metas voluntárias globais para 2025, 

além de aprovar o Plano de Prevenção e Controle de Doenças Não Transmissíveis 2013-

2020. Dentre as metas definidas, constam a redução da mortalidade por DCNT em 25%, 

a redução dos fatores de risco (tabaco, álcool, sal, inatividade física) e o acesso a 

medicamentos, ao aconselhamento e a tecnologias para tratamento de DCNT. O acesso à 

assistência aos portadores de DCNT, incluindo consultas médicas, cuidados na atenção 

primária, acesso a medicamentos, testes de laboratório, prática clínica e aconselhamento, 

resulta em benefícios na assistência aos portadores de DCNT e melhoria da qualidade de 

vida. 

As mudanças nos padrões de ocorrência das doenças têm imposto, 

constantemente, novos desafios além que, às doenças crônicas custam caro para o Sistema 
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Único de Saúde (SUS). Se não prevenidas e gerenciadas adequadamente, demandam uma 

assistência médica de custos sempre crescentes, em razão da permanente e necessária 

incorporação tecnológica. Para toda a sociedade, o número de mortes prematuras e de 

incapacidades faz com que o enfretamento das "novas epidemias", causadas por doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT), demandem significativos investimentos em 

pesquisa, vigilância, prevenção, promoção da saúde e defesa de uma vida saudável.  

Portanto é importante monitorar o acesso e utilização de serviços entre pessoas 

com DCNT, dada a elevada carga de doença, que ainda tem sido ampliada em virtude do 

envelhecimento populacional. O elevado consumo de serviços de saúde requer 

planejamento dos serviços e adequação das políticas e ofertas. As estratégias que 

envolvem um aumento na discussão e no planejamento intersetoriais são necessárias para 

implementar e intensificar intervenções custo-efetivas que possam ajudar a criar um 

ambiente propício às escolhas saudáveis de estilo de vida.  

A proposta de Estratégia Global para a Promoção da Alimentação Saudável, 

Atividade física e Saúde, da Organização Mundial da Saúde, sugere a formulação e 

implementação de linhas de ação efetivas para reduzir substancialmente as mortes e 

doenças em todo o mundo. Seus quatro objetivos principais são: Reduzir os fatores de 

risco para DCNT através da ação em saúde pública e promoção da saúde e medidas 

preventivas;  aumentar a atenção e conhecimento sobre alimentação e atividade 

física;  encorajar o desenvolvimento, fortalecimento e implementação de políticas e 

planos de ação em nível global, regional, nacional e comunitário que sejam sustentáveis, 

incluindo a sociedade civil, o setor privado e a mídia; monitorar dados científicos e 

influências-chave na alimentação e atividade física e fortalecer os recursos humanos 

necessários para qualificar e manter a saúde nesse domínio (ORGANIZAÇÃO 

MUNDIAL DE SAÚDE, 2004). 

 

Para a concretização da Estratégia Global, a OMS recomenda a elaboração de 

planos e políticas nacionais e o apoio de legislações efetivas, infra-estrutura administrativa 

e fundo orçamentário e financeiro adequado e investimentos em vigilância, pesquisa e 

avaliação. Sugere, ainda, a construção de propostas locais e a provisão de informação 
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adequada aos consumidores, por meio de iniciativas vinculadas à educação, publicidade, 

rotulagem, legislações de saúde, e enfatiza a necessidade de garantia de articulação 

intersetorial e políticas nacionais de saúde, educação, agricultura e alimentação que 

incorporem, em seus objetivos, a nutrição, a segurança da qualidade dos alimentos e a 

segurança alimentar sustentável, a promoção da alimentação saudável e da atividade 

física, além de políticas de preços e programas alimentares. 

Uma alimentação equilibrada fornece ao organismo energia e nutrientes para o 

bom desenvolvimento das atividades de cada pessoa, bem como a manutenção da saúde. 

Desta forma, sabe-se que prejuízos também podem ocorrer devido a alimentação, seja 

pelo excesso – obesidade – ou pela carência total ou parcial dos alimentos – desnutrição. 

Vários estudos demonstram a relação entre alimentação e Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNT) – hipertensão, diabetes, câncer, etc. Um exemplo clássico, é uma 

alimentação rica em gordura saturada e o aparecimento de problemas cardiovasculares. 

Diante de todos os perigos que uma alimentação inadequada pode trazer à população, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) estabeleceu guias que definem limites seguros 

para o consumo de determinados alimentos e ou nutrientes. 

A alimentação é uma aliada na prevenção, entretanto, quando diagnosticada a 

doença, a alimentação deve ser encarada como um tratamento auxiliar ao tratamento 

medicamentoso, proposto pelo médico. Portanto, comece a cuidar da sua alimentação o 

quanto antes, ainda mais se existem casos de diabetes, hipertensão, entre outras, na sua 

família. Cuidar da sua saúde é o melhor presente que você pode se dar. 

 

2. METODOLOGIA.   

2.1 -  POPULAÇÃO E LOCAL DO ESTUDO   

A amostra compõe-se de 138 usuárias do Programa “Agita Itaporanga” do 
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município de Itaporanga D’Ajuda, sem restrição de faixa etária, moradoras de 3 

localidades diferentes (Sede, povoado Sapé e povoado Nova Descoberta). O único critério 

de inclusão, para a seleção dos questionários utilizados neste estudo foi de que as 

componentes fossem participantes usuárias do Programa.   

O Programa “Agita Itaporanga” é proporcionado pela Prefeitura Municipal e 

existe há 5 anos no município, possui no total 235 usuários, os quais também se distribuem 

em 3 pólos (Sede, Povoado Nova Descoberta e Povoado Sapé). São ofertadas atividades 

físicas regulares 2, 3 ou 5 vezes por semana variando de acordo com o local.  

2. 2 - DELINEAMENTO DO ESTUDO    

Inicialmente, após esclarecimentos do estudo juntamente à Secretaria Municipal 

da Saúde, foi assinado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), pela 

Secretária da Saúde além da Nutricionista, com as quais foi estabelecido contato com 

marcação de encontro para esclarecimentos sobre a pesquisa e posterior concessão dos 

questionários previamente aplicados, resultados de uma iniciativa da Equipe do NASF do 

município.  

 

2. 3 - INSTRUMENTO   

Para a averiguação da situação de saúde da população foi construído um 

questionário (Anexo 1), pela Nutricionista do NASF, baseado na demanda diária dos seus 

atendimentos. O questionário foi aplicado por componentes da Equipe do NASF 

(fisioterapeuta, assistente social, fonoaudióloga, psicóloga e nutricionista). O instrumento 

em questão se divide em quatro sessões. Dados de identificação, Dados de Saúde, 

Histórico Familiar, e Dados antropométricos sendo estes últimos aferidos exclusivamente 

pela Nutricionista da Equipe do Núcleo de Apoio a Saúde da Família.  
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2. 4 - ANÁLISE ESTATÍSTICA    

Para análise estatística utilizou-se o software SPSS, versão 18 (SPSS Inc., 

Chicago, IL), através do qual foram utilizadas medidas de tendência central (média), 

variabilidade (desvio-padrão) e prevalências (absoluta e relativa).   

Foi utilizado o Teste Kolmogorov-Smirnov para identificar quais variáveis 

possuiriam distribuição normal, então para aquelas que apresentaram, foi aplicado o Test 

T.  Para ambos os testes foram utilizados o nível de significância de 5%.  

  

3. RESULTADOS E DISCURSÃO   

A população se constitui de 138 mulheres, com média de 69 anos de idade . 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, a idade para um indivíduo tornar-se 

oficialmente idosa é a partir dos 60 anos. A Terceira idade traz com ela o desenvolvimento 

de algumas patologias devido ao desgaste da idade associados a uma alimentação não 

saudável ao longo da vida (KINOSHITA et al., 2012).   

Dentre as doenças mais prevalentes em idosos estão as doenças crônicas não 

transmissíveis como a obesidade, que se relaciona com as doenças cardiovasculares, HAS, 

DM e as osteoarticulares, além de algumas formas de câncer (AURICHIO; 

REBELATTO; CASTRO, 2010; CAMPOLINA, et al., 2013).  

  

VARIÁVEIS  MÉDIAS  VARIÁVEIS  MÉDIAS  

IDADE   69,4326  CB  31,7580(*)  
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HIPERTENSÃO   76%  INGESTÃO HÍDRICA  

04 A 06 COPOS  

36,2%  

DIABETES   21,0%  MASTIGAÇÃO  

NORMAL  

44,2%  

  

HIPERCOLESTEROLEMIA  27,5%  QUALIDADE DO SONO  

TRANQUILO  

63,0%  

  

HIPERTRIGLICERIDEMIA  2,9%  HÁBITO INTESTINAL  

EVACUAÇÃO NORMAL  

66,7%  

  

PESO  69,432(*)  HORARIO > APETITE  

TARDE  

65,9%  

  

IMC  28,779(*)  ETILISTA  34,8 %  

CC  97,030(*)  TABAGISTA   5,1%  

CQ  104,17(*)  FAZ DIETA  18,8%  

RCQ  0,9459(*)   

Quadro 1. Médias dos dados referentes à situação de saúde de mulheres 

participantes de um programa de atividade física, Itaporanga D’ Ajuda- SE. (*) p ≤ 

0,05 → KolmogorovSmirnov (KS)  

  No tocante a prevalência de hipertensos da população obteve-se resultado 

preocupante, chegando a 76%, o que ultrapassa a prevalências de âmbito nacional, já que 
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segundo Ministério da Saúde (BRASIL, 2006a), no Brasil a hipertensão acomete de 50% 

a 70% dos idosos.   

Outro resultado de saúde demonstra que 21% das mulheres usuárias do Programa 

de Atividade Física são diabéticas. Em todo o país esse número demonstrou proporções 

semelhantes (21,6%) entre idosos acima de 60 anos, tendo-se atribuído como causas para 

o aumento da população diabética no país, o progressivo envelhecimento, bem como o 

aumento da obesidade, já que nos últimos 5 anos a prevalência de excesso de peso cresceu 

em 28%. (BRASIL, 2012).  

  Uma das medidas de prevenção para DM é manter uma alimentação saudável 

(SANTOS et al., 2011). Autores demonstram que mudanças na alimentação em pacientes 

portadores de DM, tais como alimentos ricos em fibras e de baixo índice glicêmico, 

proporcionam o aumento de níveis séricos de glicose e insulina (CARVALHO et al., 

2012). Recomenda-se então, uma dieta fracionada (cinco a seis refeições diárias), calorias 

adequadas de acordo com a necessidade de cada paciente, alimentação rica em fibras e 

pobre em gorduras trans e saturada, baixo teor de sódio, e quantidades de carboidrato 

controladas, bem como sua qualidade monitorada (GOMES; FERREIRA; SOUZA, 

2012).   

A população apresentou 27,5% do seu número total de pessoas com 

Hipercolesterolemia. Segundo, COSTA, WAGNER e OLIVEIRA (2012), o colesterol 

tende a aumentar com a idade, e, acima dos 65 anos. Neste estudo,  42% das mulheres 

apresentaram  taxa de colesterol acima de 240 mg/dL. Sabe-se que altos índices de 

colesterol de baixa densidade (LDL) e redução dos índices de colesterol de alta densidade 

(HDL), são fatores de risco para o desenvolvimento de Doenças Crônicas não 

Transmissíveis, tais como as cardiovasculares (PINHATTI et al., 2012).  

Dentre os fatores citados como preditores para o desenvolvimento destas DCNT’s 

(HAS, DB), está o fator genético que foi de 73% para HAS e de 57% para DM. O histórico 

familiar influencia diretamente no risco cardiovascular em indivíduos femininos com 

mais de 65 anos. (BRASIL, 2010). Desta mesma forma, segundo a Sociedade Brasileira 

de Diabetes (2013), o fator genético também é relevante para desenvolvimento do 
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Diebetes Mellitus.   

O número de pessoas acometidas por hipertrigliceridemia foi de 2,9% dos 

indivíduos, o que se qualifica como vantagem para essa população, já que altas taxas de 

triglicerídeos no sangue também são fatores de risco para desencadeamento de doenças 

cardiovasculares (COSTA; WAGNER; OLIVEIRA, 2012).  

A prática de atividade física favorece a redução dos níveis de triglicerídeos – o que 

é um fator positivo para os indivíduos desta população visto que todos (100%) são 

praticantes de atividade física – pois o exercício regula o perfil lipídico a longo prazo, 

reduzindo os valores de triglicerídeos, que estão relacionados diretamente com as 

coronariopatias. (LIMA et al., 2012; SANTOS,2012).   

Segundo a média do IMC – 28,78Kg/m² - a população está em sobrepeso, 

indicados numa faixa de pré-obesidade, o que é preocupante haja vista que existe uma 

relação direta da obesidade com várias complicações metabólicas (CACHONI; BAIDA; 

OLIVEIRA; COSTA, 2010).   

Além disso, há estudos que comprovam excesso de peso junto ao acúmulo de 

gordura corporal, são fatores de risco para desencadear doenças cardiovasculares, 

favorecendo o aparecimento de níveis alterados de colesterol e triglicérides no sangue, 

hipertensão e resistência insulínica com consequente diabetes (FERREIRA; PAPINI; 

CORRENTE, 2011).   

Além do que, uma média de 97 cm de circunferência da cintura (CC), reflete nos 

riscos para desenvolver doenças cardiovasculares a que estas mulheres estão expostas, já 

que, segundo World Health Organization ( WHO, 1997), mulheres com CC > 88cm são 

consideradas de alto risco para desenvolvimento de Doenças Cardiovasculares (DCV). 

Desta mesma forma, a Relação Quadril-Cintura (RQC), também apontou risco muito alto 

de DCV, pois obtiveram média de 0,94, considerando que a RCQ > 0,82 cm  ( WHO, 

1997), configura elevado risco para DCV.  
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Já a média da circunferência do braço (CB) foi de 31,76 cm, classificado como eutrófico 

(p50-p75) o que pode se considerar um valor favorável para o grupo, (NHANES III, 

19881991). Porém mesmo a CB estando eutrófica vários outros fatores apontam a 

população como sobrepeso.   

O sobrepeso em uma população de idosas é um fator pertinente, já que, com a 

menopausa, a maioria das mulheres sofrem alterações hormonais com redução 

estrogênica, modificando o padrão de distribuição de adiposidade corporal, 

desencadeando um maior acúmulo de gordura no abdômen, além do aumento do índice 

de massa corpórea A prevalência de obesidade em mulheres após a menopausa pode ser 

influenciada por fatores além de biológicos, também psicossociais e culturais 

(MOREIRA, 2013).   

Da população analisada, 36,2%, referiram ingerir 4 a 6 copos (de 200ml) de água 

por dia, o equivalente a 1-1,5 litros (PINHEIRO, 2005). A recomendação diária de 

ingestão hídrica é de no mínimo 2 litros de água, o que equivale entre 6-8 copos 

(PHILIPPI, 2008; BRASIL, 2008).  

É importante ter uma boa ingestão hídrica diária considerando seus benefícios para 

a saúde, pois a água corporal a em todos os sistemas e órgãos do organismo e também na 

regulação da temperatura, necessária em todos os processos metabólicos, no transporte e 

excreção de substâncias (BRASIL, 2008), além de manter a hidratação do organismo 

(PALMA et al., 2012). Por outro lado, a hipohidratação provoca prejuízos para o 

funcionamento corporal como desidratação, instabilidade na temperatura corporal, além 

de causar disfunções vitais do organismo (MORO, 2011).   

Em relação à mastigação, a maioria (44,2%), relatou que mastiga de forma normal. 

A mastigação é a fase inicial do processo digestivo, por tanto, para que a digestão dos 

alimentos seja eficiente, o processo deve ser feito de forma correta, com a degradação 

mecânica dos alimentos que os reduzem em tamanhos adequados para serem deglutidos 

e posteriormente absorvidos pelo organismo por meio do sistema digestivo 

(APOLINÁRIO; MORAES; MOTTA, 2008). No entanto, 29% da população relataram 

ter uma mastigação lenta. O que pode estar associado à idade, já que o envelhecimento 
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causa modificações que afetam o sistema estomatognático, que é composto por músculos, 

ossos, dentes, articulação temporomandibular, sistema vascular e nervoso. Essas 

modificações causam grande dificuldade para o idoso ingerir alimentos sólidos, que são 

mastigados de forma lenta, e, muitas vezes, até são substituídos por alimentos líquidos 

(ALMEIDA; GENTIL; NUNES, 2012). Em contrapartida 26,8% restantes da população 

têm uma mastigação rápida. O que pode trazer prejuízos e risco à saúde como o aumento 

do IMC em virtude de baixos estímulos à saciedade – levando o indivíduo a comer mais 

– tendo em vista que sua ativação se dá por estímulos desencadeados por impulsos 

nervosos nos proprioceptores musculares que se excitam na mastigação (LOPES et al., 

2012).  

Ao se avaliar a qualidade do sono, 63% dos participantes afirmaram dormir bem. 

O sono e o repouso são funções restauradoras necessárias para preservação de uma vida 

saudável. Estudos demonstram que um bom sono está relacionado com as atividades 

diárias que um indivíduo possa desenvolver e influencia na qualidade de vida (SILVA et 

al., 2012). Tendo em vista que todas são participantes do programa e consequentemente 

fazem atividade de 2 a 5 vezes na semana, é possível explicar o porquê a maioria da 

população dorme bem, já que, ainda segundo SILVA (2012), esse exercício traz boa 

influência para o sono além de melhorar os fatores fisiológicos que influenciam 

diretamente no seu estado de vigília.  

  Em relação ao hábito intestinal, 66,7% disseram ter funcionamento normal do 

intestino. O bom funcionamento do intestino traz benefícios à saúde tais como síntese de 

vitaminas e proteínas pré-digeridas, aumento da absorção de cálcio, inibição de patógenos 

e também redução de incidência de tumores no intestino, diminuição do colesterol sérico 

e da intolerância à lactose, além do alívio da constipação (PIMENTEL, 2012).  

Outro item investigado nesse estudo, refere-se ao horário em que se sente mais 

fome, sendo neste estudo, relatado o período da tarde (65,9%). Além disso, foi possível 

perceber que, algumas pessoas se alimentam com freqüência de  apenas 2 ou 3 vezes ao 

dia.   

Vale ressaltar a importância do fracionamento junto ao porcionamento das 
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refeições para melhorar o ritmo intestinal e até a qualidade de vida (FUENTES et al, 

2012). Dentre os diversos benefícios em fracionar as refeições, destacam-se: a 

manutenção da glicose sanguínea, pois a queda de glicose no sangue pode levar à 

diminuição da concentração de energia; redução da fome nas próximas refeições, evitando 

o “comer compulsivo” característico de quando a fome já se instalou; funcionamento do 

metabolismo num ritmo mais acelerado; consumo de maior quantidade e variedade de 

nutrientes. Devido a todos estes fatores, estudos mostram que o consumo de mais 

refeições ao longo do dia pode evitar o aparecimento de doenças crônicas (FARSHCHI; 

TAYLOR; MACDONALD, 2005).   

Embora tenham-se obtido 34,8% de pessoas etilistas, estas relataram a ingestão 

etílica, apenas socialmente (uma vez na semana ou em ocasiões especiais). No entanto, o 

consumo de álcool é um fator contrário aos promotores de saúde, independente da 

quantidade ingerida, como cita Ramis (2012). Um agravante deste hábito consiste no fato 

de que associado ao hábito de ingerir bebidas alcoólicas está o hábito de fumar (RAMIS 

et al., 2012).   

A prevalência tabagismo foi de 5,1% do total da população analisada. Estas 

prevalências podem estar associados ao fato de que estes são hábitos mais comuns em 

populações masculinas (PEREIRA et al., 2013), configurando para esta população, 

exclusivamente feminina, indicadores de saúde positivos pois, o grande número de 

mortalidade de pessoas fumantes e, até mesmo ex-fumantes, chega a 13% no país, sendo, 

o tabagismo  um dos  fatores de maior mortalidade global. Estas mortes são consequências 

das principais doenças associadas ao tabagismo – cardíacos, pulmonares e câncer. Além 

dos prejuízos à saúde, o tratamento para essas doenças decorrentes do fumo podem chegar 

a custar ao país R$ 21 bilhões anuais às redes de saúde. Carmo (2013).  

Embora 18,8% da população tenha relatado a prática de seguir dietas, estas o 

fazem por conta própria. Neste contexto, vale destacar os riscos de seguir uma dieta sem 

respaldo do profissional indicado, pois apesar de existirem recomendações de saúde gerais 

(BRASIL, 2005),os planos alimentares são individualizados, havendo, desta forma o risco 

de restrições radicais, ou métodos perigosos, podendo causar déficit calórico, bem como 

de micronutrientes, o que podem gerar doenças como: anemia, osteoporose, 
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hipovitaminoses, retardo no crescimento, doenças infecciosas, cálculos renais, 

xeroftalmia, imunodepressão, entre várias outras. (RAPOSO, 2006).  

Ressalta-se a importância de bons hábitos alimentares, bem como a importância 

da inserção do nutricionista para o acompanhamento nutricional eficaz, sendo, segundo a 

Resolução nº 380/2005, este o profissional capacitado para: prescrição dietética, 

realização de atividades de alimentação e nutrição em políticas e programas institucionais, 

de atenção básica e de vigilância sanitária, promoção da saúde, prevenção de agravos, 

tratamento e reabilitação, educação nutricional, dentre outras atribuições (BRASIL, 

2005). Assim, ausência do nutricionista nos serviços de saúde pública pode resultar em 

uma execução superficial das ações relacionadas à alimentação e nutrição, área que tem 

se destacado como fundamental para a promoção da saúde (MANCUSO, 2012).   

  

4. CONCLUSÃO  

A identificação de alta frequência de indivíduos com sobrepeso no presente 

estudo, acompanhados com a prevalência de algumas doenças crônicas não 

transmissíveis, sugerem ações no campo da nutrição possam possibilitar o controle de 

ganho de peso, junto à prevenção e/ou tratamento para controlar, ou até mesmo reduzir, o 

surgimento dessas doenças. Diante da alta prevalência de pessoas com sobrepeso e 

algumas DCNT’s, o presente estudo reforça a importância da utilização das políticas 

públicas para a implementação de ações, podendo melhorar e/ou levar a extinção do 

problema, tendo potencial de expandir para a população de forma geral evitando assim 

que, mais casos venham a aparecer. A avaliação da tecnologia em saúde necessita ser 

expandida para fornecer uma base sólida para a seleção apropriada de novos programas e 

ações em saúde pública e de novos medicamentos, dispositivos e testes diagnósticos. 

Além disso deve-se implementar ações nutricionais que visem a promoção da saúde e a 

prevenção destas doenças como: Implementar os guias alimentares para fomentar, em 

todos os ciclos da vida, escolhas saudáveis relacionadas à alimentação; articular ações de 

capacitação e de educação permanente dos profissionais de saúde, em especial na Atenção 

Primária em Saúde, com foco na promoção da alimentação saudável; elaborar Guia de 
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Boas Práticas Nutricionais para Alimentação Fora de Casa, destinado a orientar pequenos 

comércios e serviços sobre o preparo e a oferta adequada e saudável dos alimentos 

oferecidos para refeições de rua; estimular o consumo de alimentos saudáveis, como 

frutas, legumes e verduras e outros; estimular a produção de alimentos de bases limpas 

(orgânicos, agroecológicos etc.), em articulação com os programas facilitadores da 

produção de alimentos saudáveis do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
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ABSTRACT  
  
  

Chronic non-communicable diseases (NCDs) concern health care services due to their fast 

and constant progression, thus being a worldwide public health issue. In Brazil, this issue 

is also existent and not even the public policies created to detain the NCDs’ development, 

as well as their risk factors seem to minimize their progressive increase. Considering the 

efficiency of preventive nutrition for these diseases, this paper aims to investigate the 

health status of a group of women participating in a physical activity group in Itaporanga 

D’Ajuda, state of Sergipe. Two questionnaires were used and previously applied by the 

NASF (Center of Family Health Assistance) team. The questions were grouped in four 

categories: General data, Health data, Family history and Anthropometry. The population 

is constituted exclusively of overweight women, associated with some NCDs prevalence, 

as well as some risk factors to their development. This situation suggests actions regarding 

nutrition, so the NCDs can be prevented and/or treated.  

KEYWORDS: Women, NCDs, health profile.  
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ANEXO 1: Questionário Aplicado na População  
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